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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  PEDIDO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAIS.  SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL  DO  PLEITO.  IRRESIGNAÇÃO  DA 
INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  INTEMPESTIVIDADE. 
VERIFICAÇÃO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

- O prazo para interposição do recurso apelatório é 
de 15 (quinze) dias, e a inobservância desse limite 
legal implica no reconhecimento da intempestividade 
recursal, o que obsta o seu conhecimento.

RECURSO  ADESIVO.  APELAÇÃO  NÃO 
CONHECIDA.  IRRESIGNAÇÃO  ADESIVA 
PREJUDICADA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  500, 
INCISO  III,  DA  LEI  ADJETIVA  CIVIL. 
SEGUIMENTO NEGADO.

-  Diante  da  negativa  de  seguimento  do  recurso 
principal, a irresignação adesiva restará prejudicada, 
por  força  do  art.  500,  inciso  III,  do  Código  de 
Processo Civil.

-  “Art.  500.  Cada  parte  interporá  o  recurso,  
independentemente,  no  prazo  e  observadas  as  
exigências legais.  Sendo, porém, vencidos autor e  
réu, ao recurso interposto por qualquer deles poderá  
aderir  a  outra  parte.  O  recurso  adesivo  fica  
subordinado  ao  recurso  principal  e  se  rege  pelas  
disposições seguintes:



(...)
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III- não será conhecido, se houver desistência do recurso  
principal, ou se for ele declarado inadmissível ou deserto.”  
(Art. 500, III, do CPC).

VISTOS

Cuida-se de recurso apelatório e adesivo interpostos, respectivamente, pelo Banco 

Santander (Brasil) S/A e Maria Lúcia Fernandes Ataíde, desafiando sentença do Juízo de Direito 

da 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, lançada nos autos da Ação Declaratória de  

Inexistência de Débito c/c Danos Morais e Materiais, movida pela recorrida

O  apelante  insurge-se  em  face  do  quantum arbitrado  a  título  de  danos 

morais, considerando-o exacerbado – fls. 147/152. 

A  promovente,  por  sua  vez,  manejou  recurso  adesivo,  pugnando  pela 

majoração da verba indenizatória – fls. 168/179.  

É o relatório.

DECIDO.

A matéria a ser julgada é de cunho eminentemente técnico cronológico (Ape-

lação Cível), bem como processual (Recurso Adesivo).

→   DO RECURSO APELATÓRIO  

Conforme se observa dos autos, o apelante, através do seu advogado, to-

mou ciência da sentença na data de 24 de janeiro de 2014 (fls. 145), quando houve a 

publicação no Diário da Justiça Eletrônico.

Dessa forma, considerando-se o dia em que a parte recorrente foi intimada, 

verifica-se que o termo final para a interposição do apelo foi em 10 de fevereiro de 2014. 

Porém, conforme se observa, o recurso interposto pelo insurgente somente foi protocola-
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do em 11/02/2014, conforme se percebe da chancela eletrônica aposta (fls. 147), fato que 

contraria o disposto nos arts. 508 e 188, ambos da Lei Adjetiva Civil.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

“RECURSO  ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  DE  AFRONTA  AOS 
ARTIGOS 535,  I  E  II  E  557CAPUT  DO CPC.  DECISÃO  QUE 
NEGA  SEGUIMENTO  A  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  COM 
BASE NO ARTIGO 557 DO CPC.  ICMS. EXECUÇÃO. VÁRIOS  
LEILÕESREALIZADOS  SEM  SUCESSO.  PENHORA  DE 
VALORES FINANCEIROS POSITIVOS,ATÉ O LIMITE DA DÍVIDA 
ATUALIZADA EM EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.
RECURSO NÃO- PROVIDO.
1. [...]
3. No concernente à alegada infringência do artigo 557 do CPC, o 
entendimento  deste  STJ  é  no  sentido  de  ser  possível  ao  
relator, por meio de decisão monocrática, negar seguimento a 
recurso quando este for  intempestivo, incabível,  deserto ou 
contrário à jurisprudência dominante do seu Tribunal ou de  
Tribunal  Superior:  (REsp  671816  /RN,  Rel.  Min.  Teori  Albino  
Zavascki, DJ 03.04.2006; AgRg no REsp779893 / RJ, Rel.  Min.  
Francisco Falcão,  DJ 06.03.2006;  REsp 574404/  GO; Rel.  Min.  
Peçanha Martins; DJ 13.02.2006).
5. Recuso especial  não-provido.( REsp 916832 / SP. Relator(a)  
Ministro  JOSÉ  DELGADO  Fonte  DJ  03.09.2007  p.  139)  Grifo  
nosso.

Portanto, o apelo encontra-se intempestivo,  razão pela qual deve ser ne-
gado seguimento.

→   DA IRRESIGNAÇÃO ADESIVA  

O recurso adesivo encontra-se previsto no art. 500, do Código de Processo 

Civil:

“Art. 500. Cada parte interporá o recurso, independentemente, no  
prazo e observadas as exigências legais. Sendo, porém, vencidos  
autor  e  réu,  ao  recurso  interposto  por  qualquer  deles  poderá  
aderir  a  outra  parte.  O  recurso  adesivo  fica  subordinado  ao 
recurso principal e se rege pelas disposições seguintes:
(...)
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III-  não  será  conhecido,  se  houver  desistência  do  recurso  
principal, ou se for ele declarado inadmissível ou deserto.”

Como  se  percebe  pela  leitura  da  letra  legal,  não  sendo  admitida  a 

irresignação principal, a súplica adesiva restará prejudicada.

É, pois, o caso dos autos. 

A apelação interposta não fora conhecida, tendo em vista a sua flagrante 

intempestividade, motivo pelo qual não será conhecido o adesivo, já que subordinado ao 

apelo.

Enumera Nelson Nery Junior:

“4. Recurso adesivo. Regime jurídico.  O recurso adesivo fica 
subordinado à sorte da admissibilidade do recurso principal. Para  
que o adesivo possa ser julgado pelo mérito, é preciso que: a) o  
recurso principal seja conhecido; b) o adesivo preencha os requi-
sitos de admissibilidade.  Não sendo conhecido o principal,  seja  
qual for a causa da inadmissibilidade, fica prejudicado o adesivo.  
Conhecido o principal, é irrelevante o seu provimento ou improvi-
mento: o adesivo será apreciado, devendo ser analisada sua ad-
missibilidade e, se, positivo o juízo de admissibilidade (se conhe-
cido o adesivo), será julgado pelo mérito.” (JUNIOR, Nelson  Nery.  
Código de processo civil  comentado.  Revista  dos Tribunais:  
2007, São Paulo. p. 828.)

Desta forma, com base no que prescrevem os arts. 500, 508 e 557, todos da 

Lei Adjetiva Civil, considero intempestiva a apelação cível, não conhecendo da mesma, e,  

consequentemente, julgo prejudicada a análise do recurso adesivo, negando seguimen-
to a ambas as irresignações.

Intimações necessárias.

João Pessoa, 15 de outubro de 2015

Des. José Ricardo Porto
RELATOR
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